
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2029178 - SP (2022/0305145-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
AGRAVADO : PAULO LUIZ PESINI ANTÃO FERNANDES 
REPR. POR : MARISTELA PESINI - CURADOR
ADVOGADOS : CLAUDINEIA JONHSSON FREITAS - SP238429

RODRIGO BATISTA ARAUJO - SP248625
NATHALIA ALONSO ANDRADE - SP370668

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO.  SAÚDE
SUPLEMENTAR.  PLANO  DE  SAÚDE.  MEDICAMENTO  À  BASE  DE
CANABIDIOL  IMPORTADO  SEM  REGISTRO.  AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL  DE  IMPORTAÇÃO  PELA  ANVISA. DISTINGUISHING
DO TEMA 990/STJ. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. A questão em discussão consiste em saber se a autorização excepcional de
importação concedida pela ANVISA para medicamento à base de canabidiol,
prescrito para uso próprio, afasta a vedação firmada no Tema 990/STJ e impõe
a cobertura contratual pela operadora de plano de saúde.
2. O recurso não merece prosperar quanto à alegação de violação dos arts. 12 e
66, ambos da Lei n. 6.360/1976, 10, inciso V, da Lei n. 6.437/1976 e art. 10,
VI,  da  Lei  n.  9.656/1998,  visto  que  o  conteúdo  normativo  dos  referidos
dispositivos  legais  não foi  objeto de debate  prévio no Tribunal  de origem,
ainda que implicitamente. Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
3.  A  autorização  da  ANVISA  para  importação,  para  uso  próprio  e  sob
prescrição  médica,  embora  não  substitua  o  registro,  evidencia  a  segurança
sanitária do fármaco, permite o distinguishing do Tema  990/STJ e impõe a
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.
4.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  conformidade  com  a  orientação
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula  83/STJ, o que
obsta o conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Daniela  Teixeira  e  Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

   Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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AGRAVADO : PAULO LUIZ PESINI ANTÃO FERNANDES
REPR. POR : MARISTELA PESINI - CURADOR
ADVOGADOS : CLAUDINEIA JONHSSON FREITAS - SP238429

RODRIGO BATISTA ARAUJO - SP248625
NATHALIA ALONSO ANDRADE - SP370668

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO.  SAÚDE
SUPLEMENTAR.  PLANO  DE  SAÚDE.  MEDICAMENTO  À  BASE  DE
CANABIDIOL  IMPORTADO  SEM  REGISTRO.  AUTORIZAÇÃO
EXCEPCIONAL  DE  IMPORTAÇÃO  PELA  ANVISA. DISTINGUISHING
DO TEMA 990/STJ. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. A questão em discussão consiste em saber se a autorização excepcional de
importação concedida pela ANVISA para medicamento à base de canabidiol,
prescrito para uso próprio, afasta a vedação firmada no Tema 990/STJ e impõe
a cobertura contratual pela operadora de plano de saúde.
2. O recurso não merece prosperar quanto à alegação de violação dos arts. 12 e
66, ambos da Lei n. 6.360/1976, 10, inciso V, da Lei n. 6.437/1976 e art. 10,
VI,  da  Lei  n.  9.656/1998,  visto  que  o  conteúdo  normativo  dos  referidos
dispositivos  legais  não foi  objeto de debate  prévio no Tribunal  de origem,
ainda que implicitamente. Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
3.  A  autorização  da  ANVISA  para  importação,  para  uso  próprio  e  sob
prescrição  médica,  embora  não  substitua  o  registro,  evidencia  a  segurança
sanitária do fármaco, permite o distinguishing do Tema  990/STJ e impõe a
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.
4.  Estando  o  acórdão  recorrido  em  conformidade  com  a  orientação
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula  83/STJ, o que
obsta o conhecimento do recurso especial.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA

INTERNACIONAL S.A., contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu

em parte do recurso especial e negou-lhe provimento (fls. 332-338).

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III,  alínea a, da Constituição Federal contra acórdão

proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO,  assim

ementado (fls. 230-231):

PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
EXCLUSÃO  DE  FORNECIMENTO  DE  CANABIDIOL
(RSHO  BR,  5.000  CBD,  236  ML).
INADMISSIBILIDADE.  MEDICAMENTO  INDICADO
POR  PROFISSIONAL  MÉDICO,  A  QUEM  COMPETE
AFERIR  A  TÉCNICA  MAIS  ADEQUADA  PARA  O
TRATAMENTO DO AUTOR, DIAGNOSTICADO COM A
SÍNDROME  DE  WERNICKE  KORSAKOFF.  SÚMULA
102  DO  TJSP,  AINDA,  QUE  REPUTA  ABUSIVA  A
NEGATIVA  FUNDADA  NA  NATUREZA
SUPOSTAMENTE EXPERIMENTAL DO TRATAMENTO
OU, BEM, NA AUSÊNCIA DE SUA PREVISÃO NO ROL
DA  ANS.  RECUSA  INDEVIDA  EVIDENCIADA.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 254-259).

A  agravante  alega,  nas  razões  do  agravo  interno,  a  inexistência  de

distinguishing apto  a  afastar  o  Tema  Repetitivo  n.  990/STJ,  afirmando  que  a  tese

vinculante fixou orientação objetiva no sentido de que “As operadoras de plano de saúde

não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela ANVISA”, sem prever

distinção para  hipóteses  de  autorização excepcional  de  importação,  e  que,  no  caso,  o

produto é não registrado, de modo que teria sido criada exceção não contemplada pelo

precedente (fls. 343-344). 

Argumenta,  outrossim,  que  a  autorização  excepcional  de  importação

concedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) não se confunde com

o registro sanitário, por se tratar de institutos distintos, e que a decisão agravada teria

equiparado indevidamente tais figuras, ampliando o alcance da cobertura obrigatória. 

Aponta  violação  aos  arts.  926  e  927  do  CPC,  ao  fundamento  de  que  a

criação  de  exceção  não  prevista  na  tese  repetitiva  compromete  a  uniformidade  e  a

integridade do sistema de precedentes e que eventual limitação, ampliação ou ressalva

demanda manifestação expressa da Corte competente, sendo o Tema 990 hígido e sem

ressalva relativa a medicamentos importados mediante autorização excepcional. 
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Ressalta ser indevida aplicação da Súmula n. 83/STJ, porque a controvérsia

devolvida  consiste  na  definição  do  alcance  do  Tema  990/STJ diante  da  hipótese  de

medicamento importado sem registro, mas autorizado excepcionalmente pela ANVISA,

não havendo identidade para aplicação automática do verbete. 

Por  fim,  sustenta  a  ausência  de  obrigatoriedade  de  fornecimento  de

medicamento de uso domiciliar,  afirmando que a Lei n.  9.656/1998 estabelece limites

objetivos à cobertura obrigatória dos planos de saúde e não prevê a obrigação de custeio

indistinto de medicamentos destinados ao uso domiciliar, sendo insuficiente a prescrição

médica para criar cobertura não prevista em lei, especialmente quando se trata de produto

importado e sem registro sanitário. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contraminuta (fls. 353-359).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar. 

Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer

novo subsídio trazido pelo agravante,  capaz de alterar  os fundamentos da decisão ora

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Consoante  aludido  na  decisão  agravada,  o  recurso  não  merece  prosperar

quanto à alegação de violação dos arts. 12 e 66, ambos da Lei n. 6.360/1976, 10, inciso V,

da Lei n. 6.437/1976 e art. 10, VI, da Lei n. 9.656/1998 visto que o conteúdo normativo

dos referidos dispositivos legais não foi objeto de debate prévio no Tribunal de origem,

ainda que implicitamente.

Desatendido, portanto, o requisito específico de admissibilidade do recurso

especial referente ao prequestionamento, o que atrai o óbice constante na Súmula 211 do

Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, o Tribunal de origem, à luz das particularidades da causa, decidiu

que a operadora do plano de saúde deve custear o medicamento à base de canabidiol

prescrito  a  recorrida,  pois  há  autorização  excepcional  de  importação  pela  Agência

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), o que afasta a justificativa de “medicamento

importado não nacionalizado” e impõe distinguishing em relação ao Tema 990/STJ.

Conforme  o  entendimento  consolidado  do  STJ,  a  autorização  da

ANVISA para a importação do medicamento para uso próprio, sob prescrição médica, é

medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do
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fármaco,  porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e

eficácia,  além de excluir  a  tipicidade das condutas previstas  no  art.  10, IV,  da Lei  n.

6.437/1977, bem como no art. 12, c/c o art. 66 da Lei n. 6.360/1976.

Necessária  a  realização  da  distinção  (distinguishing)  entre  o

entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 990 do STJ e a hipótese concreta dos autos,

na qual o medicamento prescrito ao autor, embora se trate de fármaco importado ainda

não  registrado  pela  ANVISA,  teve  a  sua  importação  autorizada  pela  referida

Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.

A propósito, confiram-se os recentes precedentes desta Corte:
AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  SAÚDE
SUPLEMENTAR.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  MEDICAMENTO  À
BASE DE CANABIDIOL. PRODUTO IMPORTADO SEM
REGISTRO.  IMPORTAÇÃO  EXCEPCIONAL
AUTORIZADA PELA ANVISA. DISTINGUISHING DO
TEMA  990/STJ.  COBERTURA  OBRIGATÓRIA  NA
HIPÓTESE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
SÚMULA  83/STJ. TESE DE MEDICAMENTO DE USO
DOMICILIAR  NÃO  PREQUESTIONADA.  SÚMULAS
282 E 356/STF.
1.  O  acórdão  recorrido  reconheceu  a  obrigatoriedade  de
cobertura  de  medicamento  à  base  de  canabidiol,  com
importação excepcional  autorizada pela  Agência  Nacional
de  Vigilância  Sanitária  (ANVISA),  aplicando  técnica  de
distinção em relação ao Tema 990/STJ.
2.  A  orientação  desta  Corte  é  firme:  a  autorização  da
ANVISA para importação excepcional evidencia segurança
sanitária  e  afasta  a  vedação  do  Tema  990/STJ,  impondo
cobertura  pelas  operadoras  (REsp  2.019.618/SP,  Terceira
Turma,  rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  julgado  em
29/11/2022, DJe  1/12/2022; AgInt no REsp  2.076.008/SP,
Terceira  Turma,  rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
julgado  em  2/10/2023, DJe  4/10/2023; AgInt  no  REsp
2.082.137/DF, Terceira Turma, rel. Ministro Moura Ribeiro,
julgado  em  9/10/2023, DJe  11/10/2023; AgInt  no  REsp
2.107.501/SP,  Terceira  Turma,  rel.  Ministro  Humberto
Martins, julgado em 14/10/2024, DJe 17/10/2024; AgInt no
AREsp  2.418.894/MG,  Terceira  Turma,  rel.  Ministro
Humberto Martins, julgado em 22/4/2024, DJe 25/4/2024).
3. Incide a Súmula 83/STJ quando o acórdão recorrido está
conforme  a  jurisprudência  do  STJ,  o  que  impede  o
conhecimento do recurso especial, inclusive pela alínea "a"
do art. 105, III, da Constituição Federal.
4.  A  tese  sobre  medicamento  de  uso  domiciliar  não  foi
examinada pelo tribunal  de origem. Falta  o indispensável
prequestionamento.
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Incidem  as  Súmulas  282  e  356  do  Supremo  Tribunal
Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 3.105.659/AP, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN
de 22/6/2026.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA  NA  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  COBERTURA.
MEDICAMENTO  IMPORTADO.  SEM  REGISTRO.
ANVISA.  AUTORIZAÇÃO  EXCEPCIONAL  DE
IMPORTAÇÃO.  CUSTEIO.  POSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1.  Inexiste  afronta  ao  art.  1.022 do  CPC/2015 quando  o
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente,
acerca das questões suscitadas nos autos,  manifestando-se
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Para a jurisprudência do STJ, "a autorização da ANVISA
para  a  importação  de  medicamento  à  base  de  canabidiol
para uso próprio, mediante prescrição médica, evidencia sua
segurança  sanitária,  permitindo  o  distinguishing  da  tese
firmada  no  Tema  990/STJ,  que  trata  da  recusa  lícita  de
medicamentos sem registro" (REsp n. 2.189.099/SP, relator
Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
16/12/2025, DJEN de 19/12/2025).
II. Dispositivo
3. Recurso especial desprovido.
(REsp  n.  2.250.649/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  de
15/5/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE PORTADORA
DE "EPILEPSIA REFRATÁRIA" E "TRANSTORNO DO
ESPECTRO  AUTISTA".  COBERTURA  DE
MEDICAMENTO  À  BASE  DE  CANABIDIOL.
FÁRMACO COM AUTORIZAÇÃO DA ANVISA PARA
IMPORTAÇÃO.  DISTINÇÃO  DO  TEMA  990/STJ.
OBRIGATORIEDADE  DE  CUSTEIO.  PRECEDENTES.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
1. Esta Corte Superior entende que "(...)  a autorização da
ANVISA  para  a  importação  do  medicamento  para  uso
próprio, sob prescrição médica, é medida que, embora não
substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária
do  fármaco,  porquanto  pressupõe  a  análise  da  Agência
Reguladora  quanto  à  sua  segurança  e  eficácia,  além  de
excluir a tipicidade das condutas previstas no IV, da art. 10,
Lei n. 6.437/1977, bem como no art. 12 c/c o art. 66 da Lei
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n.  6.360/1976"  (AgInt  no  REsp  n.  2.101.052/SP,  relator
Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em
8/4/2024, DJe de 12/4/2024).
2. Necessária a realização da distinção (distinguishing) entre
o entendimento firmado no precedente vinculante (Tema n.
990/STJ)  e  a  hipótese  concreta  dos  autos,  na  qual  o
medicamento prescrito ao autor, embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua
importação  autorizada  pela  referida  Agência  Nacional,
sendo,  pois,  de  cobertura  obrigatória  pela  operadora  de
plano de saúde. Precedentes.
3.  Alterar  o  decidido  no  acórdão  impugnado,  no  que  se
refere à conclusão sobre a necessidade do fornecimento do
medicamento, à abusividade da negativa e à interpretação
das obrigações de cobertura ajustadas, exige a análise das
cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso  especial  pelas  Súmulas  n.  5  e  7/STJ.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.179.885/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em  23/3/2026, DJEN de
26/3/2026.)

Nesse contexto, tendo em vista que o acórdão impugnado está no mesmo

sentido da jurisprudência assente neste Tribunal Superior, incide a Súmula n.  83/STJ, a

qual se aplica aos recursos interpostos tanto com base na alínea "c" quanto na alínea "a"

do permissivo constitucional. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.
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ADVOGADOS : CLAUDINEIA JONHSSON FREITAS - SP238429
RODRIGO BATISTA ARAUJO - SP248625
NATHALIA ALONSO ANDRADE - SP370668

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Daniela  Teixeira  e  Nancy  Andrighi
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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